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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : JEFERSON ROSA CEZAR (PRESO)
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL.
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. QUANTIDADE E VARIEDADE
DE DROGAS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal
estadual em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada
pelas circunstâncias concretas colhidas no momento da prisão,
sobretudo pela apreensão de 242g de crack e 516,5g de cocaína,
contexto que indica efetivo perigo à ordem pública. Julgado dos STJ.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos02/10/2025 08/10/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de outubro de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal
estadual em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada
pelas circunstâncias concretas colhidas no momento da prisão,
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON ROSA CESAR, em
face da decisão que não conheceu do  impetrado, por considerá-lohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, e manteve a custódia cautelar decretada contra o
agravante (e-STJ fls. 101/107).]

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 3 de agosto de
2025 pela suposta prática dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e associação para
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o tráfico, tendo a prisão sido convertida em preventiva na audiência de custódia realizada
no mesmo dia.

Em suas razões recursais, a defesa sustenta que a decisão agravada atribuiu
indevida ênfase à quantidade de drogas apreendidas (242g de  e 516,5g de cocaína),crack
sem observar que a mera gravidade abstrata do delito não supre a exigência de
fundamentação concreta para a manutenção da prisão preventiva, conforme o disposto no
artigo 312 do Código de Processo Penal. Aponta ainda que o paciente é primário, possui
residência fixa e não registra antecedentes, sendo possível a substituição da prisão por
medidas cautelares diversas, previstas no artigo 319 do mesmo diploma legal.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário,
o provimento do presente agravo regimental, para que a 5ª Turma desta Corte aprecie o
mérito da impetração.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a  da medida,imprescindibilidade
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o
seguinte (e-STJ fls. 93 e 95):

E, nesse passo, a respeitável decisão aqui impugnada se encontra
suficientemente fundamentada, ainda que de forma concisa, dela se podendo
extrair as razões de convencimento que levaram à conclusão adotada, em face
da presença dos requisitos e pressupostos da cautelaridade segregativa, com
evidenciação da prova da existência de crime e indícios suficientes de autoria,
ressaltada a gravidade da conduta, o modo e as circunstâncias com que foi
perpetrada (fls. 54/66).
Esses aspectos, em princípio e pelo seuconjunto, permitem a denotação de
nível de periculosidade incompatível com a confiança que deve ser depositada
na pessoa dos detidos que pretendem a mitigação do periculum libertatis,
sobretudo se se atentar para a quantidade, diversidade e natureza
altamente lesiva das drogas apreendidas (242 g de crack e 516,5 g de cocaína).
(...)
Cumpre ressaltar, além disso, que emse tratando de crimes graves, nem
mesmo a alegação de ser primário, nãoregistrar antecedentes criminais,
possuir residência fixa, ocupação lícita ou, ainda, militar em seu favor o
princípio da presunção de inocência, temo condão de conferir, por si só, o
direito de responder ao processo em liberdade.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual
em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas
colhidas no momento da prisão, sobretudo pela apreensão de 242g de crack e 516,5g de

, contexto que indica efetivo perigo à ordem pública.cocaína

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial
dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem
pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ).13/12/2022 19/12/2022

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC 113.793,
Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)”. (AgRg no
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HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022
, DJe ).31/3/2022

No caso, entendo que a prisão está justificada para resguardar a ordem
pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA.
FUNDAMENTAÇÃO IDOÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII, alíneas a
e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se falar
em eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp n.
2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).20/8/2024 27/8/2024
2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.
3. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação
cautelar da liberdade diante da necessidade de garantir a ordem pública,
considerando a gravidade concreta da conduta delituosa, pois, por ocasião da
prisão em flagrante, houve a apreensão de 250 g de cocaína e 153 g de crack,
drogas de elevado potencial deletério.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 976.584/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE
DE DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, considerando a
natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade
da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém, ainda, ressaltar que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da
prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art.
319 do CPP.
2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade do
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delito, consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em sua posse
- 500g de crack e 100g de cocaína - o que demonstra risco ao meio social.
3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior
de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva"
(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, DJe ).13/3/2020
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 971.256/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. DECISÃO MONOCRÁTICA.
POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO
DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator a faculdade de decidir
liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a
pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos
Tribunais Superiores, ou a contraria. Precedentes do STJ. Ainda, para conferir
maior celeridade aos habeas corpus e garantir a efetividade das decisões
judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se tratar de
medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que
compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento
monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência
pacífica (AgRg no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).6/8/2019 13/8/2019
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, o Tribunal estadual manteve a prisão preventiva do recorrente em
razão das circunstâncias concretas colhidas no momento da prisão,
notadamente pela variedade e expressiva quantidade de drogas apreendida -
quatro porções grandes de crack, pesando 506g, noventa e dois sacos
contendo no total 1.676 pedras de crack, pesando 347g, 27g de cocaína
divididas em dois saquinhos, um aparelho celular, uma balança de precisão,
um caderno contendo anotações e a quantia de R$ 896,00, contexto fático que
evidencia risco à ordem pública. Ausência de constrangimento ilegal.
precedentes do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 159.801/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/2/2022 21/2/2022
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Por fim, demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-se inviável a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas. Sobre o tema: RHC
81.745/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em 1º/6/2017, DJe ; RHC 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN9/6/2017
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe ; HC 394.432/SP,9/6/2017
Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º
/6/2017, DJe ”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro Ribeiro Dantas,9/6/2017
Quinta Turma, julgado em , DJe 22/12/2022).19/12/2022

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA50996440 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 30/09/2025 18:53:07
Código de Controle do Documento: 31a8e067-d4fb-439e-a4fd-c70bcdc89f4b



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

RCD no HC 1.030.367 / SP
Número Registro: 2025/0323435-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006970920258260571 22481156320258260000

Sessão Virtual de  a 02/10/2025 08/10/2025

Relator do RCD 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUDNEI DE SOUZA
ADVOGADO : RUDNEI DE SOUZA - SP438846
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON ROSA CEZAR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : JEFERSON ROSA CEZAR (PRESO)
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REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/10/2025 08/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 08 de outubro de 2025
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